
EXMO. SR. DR. JUIZ DA  VARA DO TRABALHO- RJ.

PROCESSO Nº 

AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., empresa de Transporte Coletivo de Passageiros por ônibus, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.069.314/0001-01, estabelecida à Rodovia Amaral Peixoto, Km 2,5 – Figueira – Niterói/RJ, neste ato representada pelo preposto - Carta de Preposto - e assistidas pelos advogados infrafirmados (docs. anexos), com escritório na Avenida, para onde deverão ser enviadas eventuais notificações, bem como das publicações no Diário Oficial conste o nome do Dr., exclusivamente, vem oferecer sua

CONTESTAÇÃO

aos pedidos formulados por E OUTROS,  nos autos da RT supra, tudo em razão do seguinte:

DA ILEGITIMIDADE DE PARTE

Com efeito, o art. 114 da CRFB define a competência da Justiça do Trabalho, verbis:

“Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletiva.”

Nesse diapasão, têm-se que os 2º, 3º, 4º e 5º reclamantes são partes ilegítimas para figurarem no pólo ativo da presente reclamatória, devendo serem os mesmos excluídos,  eis que nunca foram empregados da reclamada ou prestaram serviços para a mesma.

DA CONEXÃO


Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.  É o que preceitua, ad litteram, o art. 103 do Código Processual Civil.


Assim é que o reclamante possui, além desta, outra ação ajuizada contra a reclamada, distribuída à MM. 2ª Vara do Trabalho de Niterói e tombada sob o nº 2131-2005-242-01-00-7,  na qual visa a percepção de indenizações referentes a dano moral e dano patrimonial (cópia anexa),  fato que  importa na conexão de ditas ações. 


Ocorre, porém, que a reclamação distribuída para a MM. 2ª VT/Niterói foi intentada em primeiro lugar, tendo sido a reclamada citada, naquela ação, em 22/09/2005.  Na presente ação, a citação para a reclamada foi expedida em 18.05.2006, consoante as cópias anexas.


Logo, segundo a regra do art. 106 do diploma legal suso mencionado, pela qual considera-se prevento o Juízo que despachou em primeiro lugar, e, considerando-se que na Justiça do Trabalho inexiste, a rigor, o despacho saneador previsto no art. 284 do CPC, sendo a citação do réu realizada por ato cartorário, via postal, através do escrivão ou do chefe de secretaria (ex vi do art. 841 e seu § 1º, da CLT), a reclamada, também com esteio no art. 219, caput, do CPC, ora argüi a prevenção da MM. 2ª VT/Nit como órgão jurisdicional competente para processar e julgar a reclamação proposta por João Geraldo de Araújo, requerendo, com supedâneo no art. 105 do CPC, sejam os presentes autos remetidos para aquela MM. Vara, a fim de evitar-se que sentenças conflitantes venham a ser prolatadas em ações propostas em separado, mas que guardam identidade de partes, objeto e pedidos.       

DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

         Inicialmente, atente-se para o fato de que o autor somente aciona judicialmente o reclamado, quando já decorridos mais de 02 anos do alegado acidente de trabalho.

        Pretende o autor a tutela antecipada para determinar que o reclamado proceda ao imediato custeio de todo tratamento do autor, bem como a reparação dos danos causados na arcada dentária. Pretende ainda, em sede de tutela antecipada seja deferida pensão mensal a título de alimentos provisórios, no absurdo valor de 10 (dez) salários mínimos.

         Insta destacar que o autor permaneceu licenciado pelo INSS no período de junho de 2004 à março de 2006,  percebendo benefício auxílio doença – B 31 – sendo certo que, durante o referido período, foi submetido a todo o tratamento pelo Órgão Previdenciário, obtendo alta em março de 2006 (documento em anexo), estando laborando normalmente.

                                   Assim, não se encontram preenchidos os pressupostos justificadores da tutela antecipada, eis que o autor encontra-se trabalhando normalmente, sendo de se ressaltar que enquanto estava o autor licenciado, o mesmo percebia do INSS todo o  tratamento médico, bem como percebia auxílio doença previdenciário, conforme pode ser comprovado pelo extrato de detalhamento de crédito (documento em anexo).

                         Insta destacar que inexiste nos autos qualquer documento justificador do pleito autoral, mormente na forma descrita na exordial.

                         Portanto, inexiste a configuração dos fatos alegados pelo autor na exordial, o que justifica a negativa da tutela antecipada.

                         Outro ponto a ser ressaltado se deve ao fato de que o INSS não concedeu ao autor o auxílio acidente de trabalho – B 91 – mas tão somente o auxílio doença – B 31. Assim, vê-se que os alegados danos que o autor informa em sua exordial, não existiram da maneira por ele narrada. 

          Com efeito, para que a autarquia federal previdenciária conclua sobre a existência de acidente do trabalho, imprescindível a perquirição da existência de nexo técnico, o que não se vê na presente hipótese.
 

                           Também se faz necessário registrar, mais uma vez que não foi deferido ao autor o benefício B 91 – acidente de trabalho, de sorte que as reclamações do autor, em relação as alegadas enfermidades, não guardam relação com o alegado acidente, o que faz cair por terra as razões impugnativas do reclamante.

                            Portanto, ante a ausência de elementos que justifiquem a necessidade de custeio de tratamento e percepção de pensão existência, haja vista que o INSS já concedeu alta ao autor, e o mesmo já se encontra laborando normalmente.

                            A nova redação do artigo 273 do C.P.C., ao instituir de modo explícito e generalizado a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, veio com o objetivo de se constituir em PODEROSO MEIO DE EVITAR OS EFEITOS CORROSIVOS DO TEMPO NO PROCESSO.

                             O propósito de sua utilização é evitar que a DEMORA na apreciação da demanda crie PREJUÍZO IRREPARAVEIS, ao final. 

                              Este é o entendimento que instruiu a redação do art. 273 do CPC, abaixo transcrito, levando Cândido Dinamarco a dizer:  in verbis
 CITAÇÕES DE CÂNDIDO DINAMARCO
" No direito moderno, a realidade dos pleitos judiciais e a angustia das longas esperas são fatores de desprestígio do Poder Judiciário (...) acelerar os resultados do processo quase uma obsessão, as modernas especulações sobre a tutela jurisdicional"

ARTIGO 273 DO CPC
o Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar , total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegações:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou do manifesto propósito protelatório do réu.

                                    Ante as disposições normativas acima, levando-se em consideração a FINALIDADE PRECÍPUA DA MEDIDA,  tem-se multiplicado, ultimamente, o aforamento das ações na Justiça do Trabalho, visando a antecipação da tutela. Contudo, tal medida não deve ser acolhida de forma indiscriminada, necessitando a verificação efetiva do preenchimento de seus pressupostos fáticos.

                                    In casu, ante os termos dos documentos que acompanham  a petição inicial, não se encontram preenchidos os requisitos de admissibilidade da medida, até porque o autor já obteve alta do INSS e encontra-se laborando normalmente na empresa, ora reclamada.

                                      Diante do exposto, a concessão de tutela antecipada não merece acolhida, ainda mais se levarmos em conta o obstáculo limitativo de aplicação da Tutela Antecipada contido no parágrafo 2º do art. 273 do CPC, que veda a sua antecipação na hipótese de PERIGO DA IRREVERSIBILIDADE DO PROVIMENTO antecipado

§ 2º DO ART 273 CPC

“Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado “

                        Ademais, caso concedida a tutela provisória, que envolve obrigação de fazer (custeio de despesas médicas e pagamento de pensão mensal), estar-se-ia correndo o perigo da reversibilidade do provimento com o transito em julgado, razões inclusive, que levam a jurisprudência unanime a não admitir, sequer, a execução provisória da obrigação de fazer quando da entrega da tutela definitiva.

                         Diante do acima exposto, falece aos autos prova da verossimilhança das alegações do autor, inocorrendo qualquer fato que justifique fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, a ensejar a antecipação da tutela pretendida, pois que o pedido da exordial se apresenta, inclusive, improcedente, ATÉ PORQUE O AUTOR JÁ SE ENCONTRA DE ALTA MÉDICA.

MERITORIAMENTE

DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL

      

             Requer a reclamada seja aplicada, no que couber, a prescrição qüinqüenal, conforme norma esculpida no inciso XXIX  art. 7o da Carta Magna Federal.

DO CONTRATO DE TRABAHO

Foi o autor admitido para laborar no reclamado em 06/11/1980 na função de servente, tendo sido promovido, posteriormente ao cargo de Mecânico, estando seu contrato de trabalho ativo. Insta destacar que o autor permaneceu afastado, percebendo benefício do INSS no período de junho de 2004 à março de 2006, quando retornou às suas atividades, tendo sido considerado apto pelo Órgão Previdenciário, conforme documento em anexo.

Informa o autor, na exordial que no dia 04/06/2006 sofreu acidente de trabalho enquanto estava no interior da sede da empresa ré.  Que, em conseqüência do acidente de trabalho, ficou o autor politraumatizado, conforme narrativa constante dos itens 2.3 e seguintes da exordial. Assim é que, em razão do acidente de trabalho sofrido, pleiteia o autor a concessão de tutela antecipada para que seja o réu compelido a custear todo o tratamento médico necessário, inclusive tratamento dentário, pensão mensal em favor do autor no valor de 10 salários mínimos, indenização a título de danos morais, danos estéticos, danos materiais, pensão mensal vitalícia.

Contudo, a presente reclamatória não merece prosperar, senão vejamos.

Com efeito, a ré concorda com o fato de ter havido acidente de trabalho. Nesse sentido, tomou todas as providências, emitindo imediatamente o CAT (documento em anexo).


                          Diante das circunstâncias em que se verificou o evento, não pretende a ré, em momento algum, trazer à tona qualquer questionamento sobre  a respeito da sua culpabilidade pelo acidente.

                            
No entanto, isto não significa dizer que os pedidos indenizatórios constante da inicial devam ser acolhidos, exatamente porque a  teoria da responsabilidade objetiva consagrada no artigo 37, § 6º da Constituição Federal, não autoriza ou permite a adoção da teoria do risco integral somente aplicável aos acidentes decorrentes de atividades nucleares (CF, art. 21, inciso XXIII, alínea c).

DA RESPONSABILIDADE CIVIL
                           
A responsabilidade civil, em nosso país,  assenta-se em três pressupostos básicos e indissociáveis, quais sejam:  ação culposa, dano e nexo de causalidade.

                           
A ausência de qualquer um deles implica na rejeição do pedido indenizatório.

Aqui não se pretende ministrar ensinamentos de direito civil, especialmente de responsabilidade civil, a quem quer que seja.   No entanto, não se pode olvidar que o DANO é a base do ressarcimento.  Sem ele, inexiste obrigação de indenizar.

Outro aspecto que deve ser devidamente detalhado reside, justamente, no fato de as pretensões exercidas em juízo estarem alicerçadas principalmente na boa-fé e de acordo com os pertinentes dispositivos legais.


Isto, definitivamente, não se verifica na  hipótese.



O autor formula pedidos líquidos impossíveis de serem atendidos na forma e modo em que foram endereçados à ré.

DAS DESPESAS MÉDICAS


O autor não comprovou ter efetuado despesas médicas. 

Não o fez, com certeza, porque estando o autor licenciado pelo INSS, o referido Órgão procedeu a todo tratamento médico do autor, utilizando-se do material e medicação disponíveis.


Aliás, não se pode olvidar que o rito da presente ação é o sumário, hipótese em que, ex-vi do disposto no artigo 276 combinado com os artigos 283 e 396, todos do Código de Processo Civil, a prova pré-existente (gastos médicos até a propositura da ação) deve acompanhar a peça exordial, sob pena de preclusão do direito de produzi-la.


Improcede, por incomprovado, o pedido de ressarcimento de despesas médicas.

DOS ALEGADOS DANOS MATERIAIS

Inicialmente, insta destacar a inépcia da petição inicial no que concerne a este aspecto, haja vista que limita-se o autor a pleitear indenização por danos materiais, contudo, em momento nenhum fundamenta sua pretensão de maneira clara e objetiva, o que torna impossível para o reclamado utilizar-se do disposto no art. 5º, inciso LV da CRFB.

  Assim forçoso torna-se seja julgado extinto o feito, sem julgamento de mérito.

 Contudo, caso não seja esse o entendimento de V.Exa., o que se admite somente por amor ao argumento, melhor sorte não assiste ao autor, conforme passa-se a demonstrar:

 Pretende o autor receber da ré uma indenização por dano material no valor de 20 salários mínimos, contudo, em nenhum momento comprova a que título de deve tal valor bem como não comprova o prejuízo material sofrido.

Conforme o já dito em linhas ao norte, têm-se que o reclamado, em cumprimento ao disposto em Lei, procedeu corretamente a entrega do CAT, tendo o INSS concedido benefício ao autor, auxílio doença simples – B 31 -, ficando o autor licenciado e submetido a tratamento médico pelo referido Órgão, até a data de sua alta médica. 

Insta destaca que o autor, tendo sido submetido a perícia pelo Órgão Previdenciário, constatada a inexistência de incapacidade, conforme comprovado pelo documento ora anexado (Comunicação de Decisão do INSS), tendo o autor retornado às suas atividades no reclamado, estando, por conseguinte ativo o seu contrato de trabalho, de sorte que, além de não ter comprovado o autor nenhum prejuízo de ordem material, não se vê ter o autor sofrido qualquer prejuízo nesse sentido, porquanto durante o período em que permaneceu licenciado foi submetido a tratamento pelo INSS, percebendo do referido Órgão, valor em pecúnia, inclusive,  que corresponde ao benefício,  estando o autor, hoje, laborando normalmente.


A improcedência do pedido de ressarcimento de dano material, data venia, se impõe.

INDENIZAÇÃO POR DANO ESTÉTICO

O pedido de reparação de danos estéticos é totalmente improcedente.


         

A esse respeito, impõe-se esclarecer que o pedido de reparação de danos morais e de danos estéticos não deve, em hipótese alguma, ser concedido autônoma e cumulativamente, por se tratar da mesma espécie de reparação.
Isto porque, como é de entendimento pacífico na doutrina e na jurisprudência, a reparação pelo dano moral e estético - verbas de caráter não-patrimonial - são oriundas e lastream-se no mesmo motivo, qual seja, o sentimento pesaroso, a angústia, o mal estar, enfim, a dor em seu sentido mais amplo, que a vítima terá que suportar pelo resto de sua vida, em razão da lesão.



          
Ora, permitir-se a concessão das verbas acima (todas de natureza não patrimonial), cumulativamente, significa não só o pagamento, não previsto em lei, em dobro, da mesma indenização, emprestando-se ao instituto da indenização natureza punitiva e não de reparação.




       Não foi por outras razões que o nosso extinto Colendo Tribunal de Alçada  erigiu a Súmula nº 15, a qual vedava a concessão cumulativa e em verbas distintas dos danos estéticos e morais. 

No entanto, a ré traz à colação recentes decisões proferidas pelo Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, sendo que uma emanada da 3ª Turma e outra da 4ª Turma daquela Corte de Justiça, ambas por unanimidade de votos.




        Com efeito,  no Recurso Especial nº 49.913/RJ (Registro 94178425), de que foi Relator o eminente Ministro NILSON NAVAES, em 08.08.95, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO POR ÔNIBUS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.  1. DANO ESTÉTICO É MODALIDADE DE DANO MORAL.  “SÃO CUMULÁVEIS AS INDENIZAÇÕES POR DANO MATERIAL E DANO MORAL ORIUNDOS DO MESMO FATO” (SÚMULA 37).  2. EM TAL CASO, TEM APLICAÇÃO O § 5º DO ART. 20, QUANTO AO CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  3. SEM CABIMENTO O 13º SALÁRIO, SE O AUTOR NÃO O PERCEBIA.  4. SE VITORIOSO NA DEMANDA SECUNDÁRIA, É LÍCITO AO DENUNCIANTE EXIGIR DO DENUNCIADO OS HONORÁRIOS.  5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E ASSIM PROVIDO”.

Por sua vez, a 4ª Turma também do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado no dia 16.10.95, no Recurso Especial nº 56.101-9-RJ (Reg. nº 94.0032498-7) de que foi relator o eminente Ministro Fontes de Alencar, manifestou o seguinte entendimento:

“EMENTA: Responsabilidade civil. Dano         moral.

— O dano estético subsume-se no dano    moral.

— Súmula nº  37 do Superior Tribunal de Justiça.

Recurso especial não conhecido.

Unânime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Sálvio de Figueiredo, Barros Monteiro, Ruy Rosado de Aguiar e Antônio Torreão Braz.

Brasília, 25 de abril de 1995 (data do julgamento).

Ministro FONTES DE ALENCAR, Presidente e Relator.

Publicado no DJ de 16-10-95.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO FONTES DE ALENCAR: Trata-se de recurso especial com fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal contra decisão proferida pela egrégia 6ª  Câmara do Tribunal de Alçada Cível do Estado do Rio de Janeiro, encimada pela seguinte ementa:

"Responsabilidade civil. Queda de trem. Danos físicos, e dano moral decorrente do dano estético. A vítima sofreu danos físicos que resultaram em cicatrizes cirúrgicas, as quais causam dano estético em grau mínimo. Esse é uma espécie do gênero dano moral. E, como tal, deve ser indenizado, independentemente do dano material, decorrente da incapacidade parcial permanente. Provimento parcial do recurso". (fl. 104)

Alega a recorrente violação dos arts. 76, 1.538, 1.547 e 1.550, do Código Civil; 21, do Decreto nº  2.681/12, além de dissídio jurisprudencial e discrepância com a Súmula nº  37 do Superior Tribunal de Justiça. Sustenta o recorrente que

"Os danos estético e moral... são, indiscutivelmente, de natureza distinta".

Pelo despacho de fls. 126/127 foi o recurso admitido.

VOTO
O SR. MINISTRO FONTES DE ALENCAR (Relator): Verifico, que somente quanto ao art. 1.538 do Código Civil há prequestionamento.

O aresto impugnado assim deslindou a controvérsia:

"... não cabe que haja outra condenação a título de dano moral.

É QUE O DANO ESTÉTICO É UMA ESPÉCIE DO GÊNERO DANO MORAL.

Com efeito, o fato de a autora sentir-se constrangida pelas cicatrizes cirúrgicas que ostenta no tornozelo esquerdo, que afeta a beleza de sua perna, resulta em dano moral, decorrente do aspecto estético.

Nesse sentido a doutrina.

Veja-se o escólio de Wilson Melo da Silva em sua conhecida monografia sobre o dano moral:

"Abordaremos, agora, a questão dos chamados danos estéticos ou ob deformatitatem.

Constituiriam eles, tais danos, fontes de puros danos morais ressarcíveis?

Entendemos que sim. E isto não apenas sob o ponto de vista doutrinático, como, ainda, de nossa própria lei escrita, já que o nosso Cód. Civ. embora de maneira bastante criticável, tenha erigido o dano estético em motivo de amplas reparações, sejam de natureza econômica, sejam de natureza extrapatrimonial." ("O Dano Moral e sua Reparação", 2ª  ed., pág. 383)

No mesmo sentido, Caio Mário da Silva Pereira:

"Dano estético. Dentro da categoria do dano moral inscreve-se a reparação do dano estético previsto no art. 1.538, § 2º , ao dizer que se o ofendido, aleijado ou deformado for mulher solteira ou viúva, ainda capaz de casar, a indenização consistirá em dotá-la, segundo as posses do ofensor, as circunstâncias do ofendido e a gravidade do defeito." ("Responsabilidade Civil", 2ª  Ed., Forense, pág. 342)

Esse entendimento foi consagrado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como se vê nesse aresto:"Cirurgia estética. Obrigação de resultado. Dano material e dano estético.

Contratada a realização de cirurgia estética embelezadora, o cirurgião assume obrigação de resultado, tendo ele o dever de indenizar pelo não cumprimento da mesma, tanto pelo dano material, quanto pelo moral, resultante de deformidade estética, salvo prova de força maior ou caso fortuito." (STJ. Ac. Un. da 3ª  T. Rec. 10.536-RJ — Rel. Min. Dias Trindade — pub. no DJ de 19.08.91).

POR ISSO, NÃO CABE A DUPLA INDENIZAÇÃO PELO DANO ESTÉTICO E PELO DANO MORAL, COMO SE FOSSEM COISAS DIVERSAS. Se é verdade que nem todo dano moral resulta do dano estético, a recíproca não é verdadeira, ou seja, todo dano estético redunda em dano moral. Além, evidentemente, do dano material que decorre do aleijão ou deformidade". (fls. 105/107).

Passaram-se mais de quatro décadas desde que Roberto H. Brebbia publicou "El Daño Moral". Nela memorava ele a separação dos danos em duas grandes categorias: danos patrimoniais e danos morais, e acrescentava:

"La violación de algunos de los derechos pertenecientes al primer grupo engendra un daño patrimonial mientras que la conculcación de algunos de los derechos integrantes de la segunda categoría, o sea, de los derechos inherentes a la personalidad, origina un daño extrapatrimonial o moral (págs. 67/68 — Buenos Aires, 1950).

Noutro passo, aclarava o mesmo autor:

"El daño moral, em casos de lesiones deformantes o mutilantes, se halla caracterizado por el menoscabo espiritual que ocasiona a la víctima la alteración de su estética personal; detrimento o menoscabo éste que no es más que un caso especial y acentuado de la natural sensación biopsíquica desagradable que produce generalmente toda lesión en quien la sufre" (ibidem, págs. 256/257).

SEM SOMBRA DE DÚVIDA, O DANO ESTÉTICO SUBSUME-SE NO DANO MORAL.

Não há, portanto, falar em ofensa ao art. 1.538, do Código Civil.

Inadequada é a alegada discrepância com a Súmula nº  37 deste Tribunal, porquanto o acórdão concedeu a cumulação do dano moral com o material.

Quanto aos julgados trazidos a confronto não servem eles para a demonstração do dissídio jurisprudencial. Ademais, referem-se a cumulabilidade do dano moral com o material.

Isto posto, não conheço do presente recurso.”

(Acórdão extraído em inteiro teor do repositório autorizado “Brasília Jurídica publicações eletrônicas” das Revistas do Superior Tribunal de Justiça, em CD room).

Assim, restando claro que não há que se cogitar na concessão das verbas por danos morais e estéticos cumulativamente, deve a indenização por danos de natureza não patrimonial, seja sob a roupagem de danos morais ou estéticos, caso concedida, caso seja constatada a existência de dano, ser fixada em valores moderados, para que não seja revestida de caráter punitivo, idéia própria do direito penal e, portanto, incompatível com a reparação por responsabilidade civil.

DO DANO MORAL

Totalmente incabível o pleito de DANO MORAL da forma alegada na inicial nesta Especializada, não podendo tal quadro transformar-se em uma indústria de enriquecimento sem causa, mormente no presente caso, não podendo ser atribuída ao Reclamado a responsabilidade ou culpa.

Oportuno destacar que o reclamado adotou todos os procedimentos legais, tendo inclusive, emitido a CAT ao autor, sendo certo que o Órgão Previdenciário entendeu pela inexistência de acidente de trabalho, tendo deferido ao autor o auxílio doença simples.

Nesse diapasão, permaneceu o autor afastado de suas funções pelo período de junho de 2004 à março de 2006, sendo que, no referido período esteve submetido a tratamento pelo INSS e percebendo valores em pecúnia a título de benefício pelo referido Órgão.

Finalmente, obteve alta o autor em março de 2006 quando retornou às suas atividades normais na reclamada.

                                  Ora, em razão do exposto, não há como serem acolhidos os pedidos da exordial, quer ante a ausência de dispositivo legal que ampare a pretensão autoral,  quer por ausência de dolo, culpa e nexo de causalidade. 

 “A indenização decorrente de dano moral está fundamentada na teoria da responsabilidade aquiliana, sendo necessária a configuração da prática de ato ilícito, decorrente de ação ou omissão, culpa do agente resultante de sua negligência, imperícia ou imprudência e ocasionalmente de dano material ou moral”

                                 Em nenhum momento a reclamada se eximiu de suas responsabilidades,  não se lhe podendo atribuir a prática de qualquer ato ilícito.

                                 Ad argumentandum, ainda que venha a restar provado o nexo de causalidade, a reclamada cumpriu as determinações legais a respeito, tendo fornecido a CAT ao autor na forma da lei, sendo que o INSS forneceu ao autor a competente assistência médica.

                                 A existência de doença por si só não gera  para o autor   o direito de pleitear que seu empregador venha a arcar com dano moral, nem por qualquer indenização equivalente. Nem mesmo na hipótese de aposentadoria por invalidez há tal previsão legal.

                                Assim é que, em relação ao dano moral, inexiste pressuposto fático que enseje o acolhimento da pretensão, sendo necessária a configuração da prática de ato ilícito, o que inocorre in casu.

                                 Assim, falece aos autos elementos que justifiquem o  pedido da exordial, quer pelo aspecto fático ou jurídico, confiando a reclamada na improcedência.

DA CULPA E DO NEXO CAUSAL
INEXISTÊNCIA DE PROVAS
Crê o Reclamante estarem demonstrados a culpa da Reclamada e o nexo causal entre o prejuízo moral e material apenas alegado e os atos que afirma danosos, contudo, verifica-se que jamais ocorreu qualquer tipo de atitude da Reclamada lesiva a honra do reclamante, de sorte que não existe qualquer razão que justifique o pleito de dano moral, não tendo, ainda, que se falar em responsabilidade objetiva, mormente, no caso vertente, em que o Reclamante somente ingressou com a  presente reclamatória já decorridos mais de 02 anos do fato, após ter obtido e gozado normalmente dos benefícios previdenciários.

                                   Todavia, no campo das indenizações tal como a pretendida pelo Reclamante, é essencial a efetiva demonstração da ação ou omissão daquele que, por dolo ou culpa, deu causa ao prejuízo, bem como o nexo causal entre essa ação ou omissão e os débitos de ordem extra-patrimonial suportados pela vítima.

                                    Neste sentido é a indispensável lição de Maria Helena Diniz, em artigo publicado na Revista Consulex - ano I, nº 03, março/1997, pág. 29, a qual estabelece como imprescindíveis para que haja dano indenizável, a ocorrência dos seguintes requisitos:

· diminuição ou destruição de um bem jurídico, patrimonial ou moral pertencente a uma pessoa, pois, a noção de dano pressupõe a do lesado;
· efetividade ou certeza do dano, porque a lesão não deverá ser hipotética ou conjectural;
· relação havida entre a falta e o prejuízo causado; 

· subsistência do dano no momento da reclamação do lesado; 

· legitimidade, uma vez que a reparação somente pode ser pleiteada pelo titular do direito atingido... 

                                     Na hipótese dos autos, não houve qualquer ação do reclamado no sentido de impedir o reclamante de procurar um médico, ao contrário, procedeu a entrega do CAT, de acordo com as normas vigentes, fato que não enseja qualquer reparação fundada nos dispositivos invocados na inicial.

                                     Poder-se-ia imputar conduta ilícita ao Reclamado, se o Reclamado deixasse de proceder a entrega do CAT, contudo, tal jamais deixou de ser observado.

                                     Assim, a simples alegação de que foi ferido em sua honra, não tem o condão de gerar direito a quem quer que seja, sob pena de se transformar a mentira em verdade, a imaginação em realidade, o que é ilegal, já que não houve qualquer omissão da Reclamado, e caso tivesse ocorrido, da forma como os fatos se sucederam não se justifica sequer o pleito de dano moral, e seria verdadeiro enriquecimento sem causa por parte do Reclamante, de sorte que inadmissível que se propague e se incentive nesta Especializada uma verdadeira “indústria de danos morais”, impondo-se a improcedência do pedido.

                                    O Professor Nelson Godoy Bassil Dower, citado por Clayton Reis em sua obra "Dano Moral", proclama em seu livro: "É preciso também comprovar a existência da ocorrência de um dano, seja de natureza patrimonial ou moral. Não pode haver responsabilidade civil sem a existência de uma lesão de um bem jurídico, pois o direito à indenização depende de prova do prejuízo." (ob. cit. - 4ª ed. - Ed. Forense, 1994 - pág. 66)

                                   No mesmo sentido, a Jurisprudência dos nossos Egrégios Tribunais, como vemos: 

"INDENIZAÇÃO - Perdas e danos - Inexistência de prova - Meras alegações - Inadmissibilidade - Obrigatoriedade de demonstração para justificar a condenação. Não basta que as perdas e danos sejam alegadas; devem ser cabalmente demonstradas para justificar a condenação, ainda que se pretenda a sua apuração em liquidação de sentença." (RT 714/161)

                               A pretensão do Reclamante se funda, entre outros, no regramento contido no artigo 927 e seguintes, do Código Civil Brasileiro, tratando-se, pois, de responsabilidade civil subjetiva, vale dizer, informada pela culpa, lato sensu.

                             O direito à indenização decorrente da culpa surge sempre que o dano resultante da atuação do agente, voluntária ou não, seja contrária ao direito.

                              Sem contrariedade ao direito não há ilicitude, e, portanto, inexiste o dever de reparar o dano. 

                              No direito pátrio, o dano depende de ser a conduta do causador caracterizada como "ato ilícito", onde se manifesta "a culpa" como fonte da responsabilidade, ou seja, o âmago da responsabilidade está na pessoa do agente, e seu comportamento, "contrário ao direito" (Humberto Theodoro Junior, Responsabilidade Civil, Doutrina e Jurisprudência - Vol. I, 3ª ed. - 1993, Ed. Aide, pág. 17).

                              Para que a sanção recaia sobre o agente e a vítima possa forçá-lo à indenização cabível, haverá de se demonstrar que o fato danoso (portanto, ilícito) decorreu de "culpa" em sentido lato do citado agente (ob. cit. pág. 18).

                                  Este entendimento é pacífico na Jurisprudência oriunda de vários Tribunais Regionais do País, consoante se observa dos arestos infra:


106633 - DANO MORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO - Para se deferir a indenização por danos morais, mister estejam comprovados os motivos ensejadores para a correspondente reparação pecuniária, quais sejam: a concorrência do elemento culpa, o ato ensejador da ofensa e o resultado que dele adveio, bem como que a honra ou a imagem do autor tenha sido atingida. (TRT 3ª R. - RO 14.532/99 - 3ª T. - Rel. Juiz Márcio Salem Vidigal - DJMG 11.04.2000 - p. 09)

31008832 - DANO MORAL - NÃO EXISTÊNCIA - Recurso improvido. O deferimento de pedido de indenização por danos morais pressupõe conduta do empregador que tenha ocasionado dano ao empregado. Ausente, nos autos, qualquer elemento a indicar que o procedimento administrativo adotado pelo empregador acarretou prejuízo ao reclamante, não há falar em reparação pecuniária.

(TRT 19ª R. - Proc. 1999021650-69 - 2ª VT de Maceió - Rel. Juiz João Batista - J. 11.07.2000)

                              A banalização do instituto do dano moral vem sendo severamente combatida por nossos Egrégios Tribunais Regionais, valendo citar outros arestos como os que seguem transcritos:

DANO MORAL - BANALIZAÇÃO - O instituto não pode ser banalizado com alegações sem conteúdo e que desmereceriam a sua seriedade. 

(TRT 2ª R. - Proc. 02990195836 RO - Ac - 20000137760 - 5ª T. - Rel. Juiz Francisco Antônio de Oliveira - DOESP 14.04.2000)

DANO MORAL - PRESSUPOSTOS - RISCO DE BANALIZAÇÃO - O direito à indenização por danos morais requer a presença simultânea do ato ilícito, do implemento do dano, do nexo causal e da culpa do réu. Sem a comprovação da ocorrência desses pressupostos, não pode prosperar a pretensão. Se, por um enfoque, o reconhecimento do dano moral e sua reparação pecuniária representa progresso extraordinário da ciência jurídica, para melhorar a convivência respeitosa e valorizar a dignidade humana, por outro lado, não se pode levar a extremo sua aplicação, com o risco de banalizar a conquista ou levá-la ao descrédito. Não cabe o deferimento de dano moral pelas ocorrências rotineiras das atividades profissionais, pelo simples melindre, contrariedades ou pequenas mágoas. Como assevera o Desembargador Sergio Cavalieri Filho, da 2ª Câmara Cível do TJRJ, no julgamento da Ap. 7.928/95, "mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exarcebada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não e entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos." (TRT 3ª R. - RO 9.727/00 - 2ª T. - Rel. Juiz Sebastião G. Oliveira - DJMG 29.11.2000 - p. 20)

                            O dever de indenizar decorre da culpa em concreto, não da mera possibilidade do agente ter agido com culpa. Deve haver a certeza da conduta ilícita, da contrariedade ao direito, não bastando a simples afirmação especulativa e abstrata como se verifica na presente.

                            Desse modo, não se vê nos autos a culpa atribuída pelo Reclamante ao Reclamado, nem tampouco a efetiva existência dos fatos que justifiquem falar em indenização por danos de qualquer ordem, impondo-se a improcedência do pedido deduzido na exordial, com a conseqüente declaração de exclusão de responsabilidade do Reclamado, inexistindo qualquer ação ou omissão ilícita de sua parte, capaz de ensejar o deferimento da pretensão indenizatória em questão.

                           Por cautela, na hipótese deste D. Juízo entender que houve ofensa a moral do Reclamante, o que se admite apenas por excesso de zelo profissional, já que efetivamente   não ocorreu qualquer ato por parte do Reclamado que justifique tal condenação, não se poderá arbitrar qualquer valor sem um critério lógico, de sorte que deve ser arbitrada uma quantia jamais superior a 01(um) salário MÍNIMO, a título de dano moral, mais como um elemento de advertência e repreensão do de que punição, já que rigorosamente por parte do Reclamado não existiu qualquer ofensa a dignidade do Reclamante.

QUANTO AO PEDIDO DE PENSÃO VITALÍCIA 

No rol de pedidos (letra e.4), pretende o autor a condenação da empresa-ré no pagamento de uma pensão mensal vitalícia pela alegada redução da capacidade laborativa do autor, sendo certo que sequer informa até quando e, a partir de quando pretende a percepção de tal pleito.

Insta destacar que o autor encontra-se laborando normalmente, tendo o INSS reconhecido pela inexistência de incapacidade laborativa, o que faz cair por terra os argumentos constantes da exordial.


Verifica-se, portanto, que o autor endereçou pedido absurdamente elevado e em desacordo com os pertinentes dispositivos legais, salientando que não faz jus ao mesmo haja vista inexistir incapacidade laborativa.

Contudo, caso não seja esse o entendimento de V.Exa., o que se admite apenas para efeito de argumentação, o valor para garantir o pagamento de uma pensão não pode ser superior a um salário mínimo, durante a sobrevida provável do autor, com os juros legais, ou seja, 0,5% (meio por cento). 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

No que tange aos honorários advocatícios, tem-se que os mesmos deverão ser pagos integralmente pelo autor, em virtude do resultado de improcedência dos pedidos.


De qualquer sorte, o artigo 133 da Constituição Federal não pode ser interpretado sem a sua conjugação com o artigo 134 da mesma Carta Magna e, por isso, até que se regule a assistência judiciária na Justiça do Trabalho, não é devida verba honorária fora dos limites da Lei nº 5.584/70, cujos pressupostos não se acham presentes. 


Entretanto, caso se entenda aplicável ao processo trabalhista o princípio da sucumbência para pagamento de honorários de advogado, requer a ré seja o autor condenado ao pagamento de honorários advocatícios na base do efetivo valor de tudo aquilo em que for sucumbente na presente ação. 


Nesse diapasão, o deferimento de honorários em favor de apenas uma das partes litigantes viola a regra da igualdade de todos perante a lei, insculpida no art. 5º, caput, da Constituição Federal, bem como o preceito contido no art. 21 do CPC.


Se a imprescindibilidade do advogado é o fundamento do direito a honorários, é claro que este é imprescindível para ambas as partes, e não somente para o empregado.  

Seja como for, admitindo-se, mesmo por hipótese, o acolhimento do pedido formulado pelo autor, certo é que, na verdade, não há pedido específico de condenação nas verbas sucumbenciais, o que impede esse MM. Juízo de deferi-las, em especial os honorários advocatícios

Veja-se que não estamos dos chamados pedidos implícitos, os quais prescindem de pedido específico para serem deferidos, mas sim de verba que demanda pedido expresso por parte do interessado. 

Lado outro, por cautela, requer seja aplicada a norma insculpida no artigo 21, do CPC, repartindo-se os ônus sucumbenciais, pois os pedidos contidos na petição inicial não serão acolhidos em sua integralidade.

Por fim, eventual condenação em honorários deve ser observado o mínimo legal, ou seja, em 10%, tendo em vista a simplicidade da causa, não podendo, na pior das hipóteses, deixar de se observar o disposto no § 1o, do artigo 11, da Lei 1.060/50, o qual é claro, claríssimo, em limitar o percentual na verba honorária em 15%.       

CONCLUSÃO


Por extrema cautela, requer a compensação de quaisquer verbas deferidas com aquelas já pagas sob as mesmas rubricas ou fato gerador, bem como as deduções legais, no que couberem, observadas as faltas e afastamentos do autor para todos os efeitos.

Acessórios de eventual condenação, para serem aferidos, deverão ficar adstritos aos critérios de atualização vigentes nas respectivas épocas próprias em que se tornaram exigíveis os títulos porventura deferidos, limitados os juros e 12% ao ano (Lei nº 8.177/91 - artigo 39).

Deverão incidir as deduções legais sobre eventuais créditos do reclamante (I.N.S.S. e I.R.), de acordo com os Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

Por cautela, na hipótese de procedência parcial da reclamação ora contestada, requer a reclamada sejam as custas processuais devidas apenas na proporcionalidade da sucumbência de cada parte, conforme interpretação extraída do art. 789, parágrafos 3º e 4º da CLT c/c o art. 21 do CPC, de aplicação subsidiária nesta Justiça Especializada (ex vi do art. 769/CLT). 

FACE AO EXPOSTO, é a presente para requerer a V. Exa., com o máximo acatamento, seja julgado improcedente o pedido formulado na inicial, absolvendo-se a ré de todo e qualquer pagamento, ou, caso assim não venha a se reconhecer, espera que o pedido indenizatório seja deferido com observância aos seus justos e legais parâmetros.


Requerendo a produção de todos os meios de prova admitidos em direito, notadamente documental, testemunhal e depoimento pessoal do autor, sob pena de confesso, espera a ré seja julgada improcedente a presente ação, por ser ato de JUSTIÇA.

Nestes Termos,

P. Deferimento

Rio de Janeiro (RJ), 
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